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	Prefeitura Municipal de Nova Prata do Iguaçu
Estado do Paraná
“Centro Administrativo Setembrino Thomazi”



EDITAL - CREDENCIAMENTO Nº 004/2025


CREDENCIAMENTO Nº 004/2025

AMPLA CONCORRÊNCIA


Chamamento Público n. 004/2025

Credenciamento 987995-1/2026 (compras.gov)
Procedimento de contratação: Inexigibilidade de licitação n° 039/2025
Processo Administrativo n° 147/2025
Regime de Execução: Conforme demanda
Credenciamento eletrônico: E-mail de recepção dos documentos - licitacao@npi.pr.gov.br; franci@npi.pr.gov.br; janderson@npi.pr.gov.br;

Data de início do credenciamento: 16/12/2025 às 08:00 horas.


1. PREÂMBULO 
Torna-se público que o(a) Município de Nova Prata do Iguaçu, Estado do Paraná, inscrito no CNPJ sob nº 78.103.884/0001-05, por meio do Departamento de Licitação, sediado à Rua Vereador Valmor Gomes, n° 11/59 Centro, Nova Prata do Iguaçu, Paraná, realizará CREDENCIAMENTO, na forma ELETRÔNICA, nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, em especial art. 74, inciso IV, art. 79 da Lei nº 14.133/21, do Decreto nº 3.759, de 12 de setembro de 2023, e demais legislação aplicável e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital.
1.1. Em conformidade com o art. 79, parágrafo único, inciso "II" da Lei Federal nº 14.133/2021, a partir da data supracitada, fica mantido à disposição do público, em sítio eletrônico oficial, https://novapratadoiguacu.atende.net/transparencia/item/chamadas-publicas e site https://www.comprasnet.gov.br este edital de chamamento de interessados, de modo a permitir o cadastramento permanente de novos interessados, durante a vigência de 12 (doze) meses deste chamamento, 15 de dezembro de 2026 até as 18:00 horas.
1.2. O critério de seleção utilizado será a critério de terceiros, conforme art. 79, II, da Lei 14.133/2021: “O credenciamento poderá ser usado nas seguintes hipóteses de contratação: (...) II – Com seleção a critério de terceiros: caso em que a seleção do contratado está a cargo do beneficiário direto da prestação; (...)”.
1.3. O presente credenciamento será conduzido pela comissão de contratação especialmente instituída pela Portaria n. 5.622/2024.


2. [bookmark: _Toc207176068]DO OBJETO
2.1. O objeto do presente procedimento é o credenciamento de interessados em Contratação de empresa especializada na prestação de serviços funerários, para auxilio de famílias em situação de vulnerabilidade social, que se enquadrem na Lei Municipal nº 1656/2021, a qual instituiu o PMBE – Programa Municipal de Benefícios Eventuais, no Município de Nova Prata do Iguaçu – PR, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos.

	LOTE 01

	DESCRITIVOS E QUANTIDADES DOS ITENS

	Item
	Descrição
	UND
	QTDE
	Valor
Unitário
	Valor Total

	01
	Serviço funerário adulto, compreendendo a remoção e preparação do corpo para o velório, acompanhamento e sepultamento. 
Fornecimento de 01 urna mortuária de madeira de boa qualidade, independentemente do tamanho necessário, com alças laterais, forração interna de tecido, ornamentação com flores, 01 véu branco, 01 coroa de flores artificiais e 04 velas grandes.
Fornecimento de túmulo tamanho padrão adulto, em alvenaria de tijolos, com reboco de paredes de argamassa, traço 1:3 (cal, areia fina e cimento) espessura 3,0 cm.
Transporte da capela mortuária até o cemitério escolhido pela família, dentro do município de Nova Prata do Iguaçu.
	KIT
	20
	3.000,00
	60.000,00

	02
	Serviço funerário infantil, compreendendo a remoção e preparação do corpo para o velório, acompanhamento e sepultamento. 
Fornecimento de 01 urna mortuária de madeira de boa qualidade, independentemente do tamanho necessário, com alças laterais, forração interna de tecido, ornamentação com flores, 01 véu branco, 01 coroa de flores artificiais e 04 velas grandes.
Fornecimento de túmulo tamanho padrão infantil, em alvenaria de tijolos, com reboco de paredes de argamassa, traço 1:3 (cal, areia fina e cimento) espessura 3,0 cm.
Transporte da capela mortuária até o cemitério escolhido pela família, dentro do município de Nova Prata do Iguaçu.
	KIT
	05
	1.700,00
	8.500,00

	03
	Transporte funerário, com veículo apropriado, independente de horário, para translado fora do perímetro urbano, dentro do território nacional, sempre que solicitado pelo responsável da Secretaria Municipal de Assistência Social.
	KM
	5.000
	2,35
	11.750,00


	VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO

	[bookmark: _Hlk213847995]R$ 80.250,00 (oitenta mil, duzentos e cinquenta reais)


2.2. O presente credenciamento se enquadra na hipótese do conforme inciso II do Art. 3º do Decreto Municipal nº 3759/2023 e art. 79, II, da Lei 14.133/2021.
2.3. O credenciamento não obriga a administração pública a contratar.
2.4. A contratação dar-se-á mediante conveniência da Administração Pública, e estando o credenciado apto e habilitado, realizar-se-á o processo de Inexigibilidade seguido da contratação.

3. [bookmark: _Toc207176069]DA PARTICIPAÇÃO NO CREDENCIAMENTO
3.1. [bookmark: _Hlk135302270]Poderão participar deste credenciamento os interessados que estiverem previamente cadastrados no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores (Sicaf) e no Sistema de Compras do Governo Federal (www.gov.br/compras).
3.2. O interessado responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume como firmes e verdadeiros os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora do credenciamento por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.
3.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.
3.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da habilitação.
3.5. [bookmark: _Ref117000692][bookmark: _Hlk166327362]Não poderão participar do credenciamento:
3.5.1. [bookmark: _Ref113883338]aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);
3.5.2. sociedade que desempenhe atividade incompatível com o objeto do credenciamento;
3.5.3. sociedades cooperativas;
3.5.4. empresas estrangeiras que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente;
3.5.5. [bookmark: _Ref114659912]autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando o credenciamento versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;
3.5.6. [bookmark: _Ref114659913][bookmark: _Ref113883339]empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 
3.5.7. [bookmark: _Ref113883003][bookmark: _Ref201576592]pessoa física ou jurídica que esteja impedida de licitar ou contratar com a administração pública federal em decorrência de sanção que lhe foi imposta;
3.5.8. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função no processo de contratação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;
3.5.9. [bookmark: _Ref113883579]empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 1976, concorrendo entre si;
3.5.10. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista;
3.5.11. pessoas jurídicas reunidas em consórcio;
3.5.12. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição.
3.6. [bookmark: _Ref169244150]Não poderá participar, direta ou indiretamente, do credenciamento ou da execução do contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021.
3.7. [bookmark: art14§2][bookmark: art14§5]O impedimento de que trata o item 2.5.7 será também aplicado ao interessado que atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do interessado.
3.8. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a que se referem os itens 2.5.5 e 2.5.6 poderão participar no apoio das atividades de planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade.
3.9. [bookmark: art14§3]Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico.
3.10. [bookmark: art14§4]O disposto nos itens 2.5.5 e 2.5.6 não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução.
3.11. Em contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 14.133, de 2021.
3.12. A vedação de que trata o item 2.6. estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica.

4. [bookmark: _Toc207176070]DA MANIFESTAÇÃO DA INTENÇÃO DE SE CREDENCIAR
4.1. [bookmark: _Ref113886867][bookmark: _Hlk166328375]Os interessados deverão estar previamente cadastrados no Sicaf e encaminharão, exclusivamente por meio eletrônico (e-mail), o requerimento de participação com a indicação de sua intenção de se credenciar para o fornecimento dos bens ou para a prestação dos serviços, com as seguintes informações:
4.1.1. Descrição detalhada do objeto contendo informações sobre os itens que agregam a prestação dos serviços objeto deste credenciamento, no valor disposto neste edital de Credenciamento além da concordância com as condições contidas no edital e seus anexos.
4.2. Todas as especificações do objeto vinculam o interessado.
4.3. No valor da contratação estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do objeto.
4.4. A apresentação do requerimento de participação com a indicação da intenção de se credenciar implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições contidas no Termo de Referência, assumindo o credenciado o compromisso de executar o objeto nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.
4.5. [bookmark: _Ref201576911]No requerimento de participação com a indicação de sua intenção de se credenciar, o interessado apresentará também declaração que:
4.5.1.  está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que o valor da contraprestação compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório;
4.5.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do art. 7°, inciso XXXIII, da Constituição;
4.5.3. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal;
4.5.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.
4.6. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração ou por parte dos contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas da União e, após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato.
4.7. O interessado organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, que cumpre os requisitos estabelecidos no art. 16 da Lei nº 14.133, de 2021.
4.8. A falsidade da declaração de que trata o item 3.5 sujeitará o interessado às sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital.
4.9. Quando for o caso, o interessado deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso.
4.10. Em conformidade com o Art. 79, parágrafo único, inciso "II" da Lei Federal nº 14.133/2021, a partir da data supracitada, fica mantido à disposição do público, no sítio eletrônico oficial https://novapratadoiguacu.atende.net/transparencia/item/chamadas-publicas e no sistema eletrônico compras.gov no site https://www.comprasnet.gov.br, este edital de chamamento aos interessados, de modo a permitir o cadastramento permanente de novos interessados, durante sua vigência.
4.11. O presente credenciamento será conduzido pela comissão de contratação instituída pelo Município de Nova Prata do Iguaçu - Pr.

5. [bookmark: _Toc207176071]DA HABILITAÇÃO
5.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para demonstrar a capacidade do interessado de realizar o objeto do credenciamento, serão exigidos para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021 e deverão ser enviados exclusivamente via e-mail, nos endereços eletrônicos: franci@npi.pr.gov.br; licitacao@npi.pr.gov.br; janderson@npi.pr.gov.br. 
5.2. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados em tradução livre.
5.3. Na hipótese de o interessado ser empresa estrangeira que não funcione no País, para ﬁns de assinatura do contrato os documentos exigidos para a habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas.
5.4. Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, quando exigida, será feita por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito de habilitação econômico-financeira, quando exigida, será observado o somatório dos valores de cada consorciado.
5.5. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original, por cópia autenticada, sendo os mesmos elencados no Anexo II deste instrumento convocatório. 
5.6. O órgão credenciante terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis para analisar a documentação apresentada pelo interessado. 
5.7. O interessado deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que o valor da contratação compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data da apresentação do requerimento de participação.
5.8. A habilitação poderá ser verificada por meio do Sicaf, em relação aos documentos por ele abrangidos.
5.8.1. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir.
5.9. É de responsabilidade do interessado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no Sicaf e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.
5.9.1. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da habilitação.
5.10. A verificação pela comissão de contratação, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação.
5.10.1. [bookmark: _Ref114663151]Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no Sicaf serão solicitados e deverão ser enviados por meio eletrônico (e-mail) até a conclusão da fase de habilitação. 
5.11. [bookmark: _Hlk192001272]Encerrado o prazo para envio da documentação, poderá ser admitida, mediante decisão fundamentada da comissão de contratação, a apresentação de novos documentos de habilitação ou a complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos interessados, em até 24 (vinte e quatro) horas após solicitação formal, para:
5.11.1. a aferição das condições de habilitação do interessado, desde que decorrentes de fatos existentes à época da abertura do certame;
5.11.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas;
5.11.3. suprimento da ausência de documento de cunho declaratório emitido unilateralmente pelo interessado;
5.11.4.  suprimento da ausência de certidão e/ou documento de cunho declaratório expedido por órgão ou entidade cujos atos gozem de presunção de veracidade e fé pública.
5.12. Findo o prazo assinalado sem o envio da nova documentação, restará preclusa essa oportunidade conferida ao interessado, implicando sua inabilitação.
5.13. [bookmark: _Ref114670319]Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou falhas que não alterarem sua substância ou validade jurídica.
5.14. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para participação no credenciamento.

6. [bookmark: _Toc207176072]DOS RECURSOS
5.1. A interposição de recurso referente à habilitação ou inabilitação de interessados, à anulação ou revogação do credenciamento, observará o disposto no art. 17 do Decreto nº 11.878, de 2024.
5.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de publicação da decisão.
5.3. Quando o recurso apresentado impugnar o ato de habilitação ou inabilitação do interessado:
5.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada em 01 (um) dias útil, sob pena de preclusão;
5.3.2. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de publicação da decisão.
5.4. Os recursos deverão ser encaminhados por meio eletrônico (e-mail).
5.5. O recurso será dirigido à comissão de contratação, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos.
5.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 
5.7. O recurso e o pedido de reconsideração não terão efeito suspensivo. 
5.8. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 
5.9. [bookmark: _Hlk216365228]Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio eletrônico https://novapratadoiguacu.atende.net/transparencia/item/chamadas-publicas.

6. [bookmark: _Toc207176073]DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES
6.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o interessado que, com dolo ou culpa: 
6.1.1. [bookmark: _Ref114668085][bookmark: _Hlk114652595]deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento que tenha sido solicitado pela comissão de contratação;
6.1.2. [bookmark: _Ref201578034]salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, deixar de apresentar amostra ou apresentá-la em desacordo com as especificações do edital;
6.1.3. [bookmark: _Ref114668139][bookmark: _Ref201578036]não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade do credenciamento; 
6.1.4. [bookmark: _Ref201578037]recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato, ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;
6.1.5. [bookmark: _Ref114668249][bookmark: _Ref201578077]apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante o credenciamento;
6.1.6. [bookmark: _Ref114668245][bookmark: _Ref201578079]fraudar o credenciamento;
6.1.7. [bookmark: _Ref114668247]comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando:
6.1.7.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 
6.1.7.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento; 
6.1.7.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada;
6.1.8. [bookmark: _Ref114668251][bookmark: _Ref201578083]praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do credenciamento;
6.1.9. [bookmark: _Ref114668252]praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013.
6.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, após regular processo administrativo, garantida a prévia defesa, aplicar aos credenciados as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal: 
6.2.1. advertência; 
6.2.2. multa;
6.2.3. impedimento de licitar e contratar; e
6.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.
6.3. Na aplicação das sanções serão considerados:
6.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida;
6.3.2. as peculiaridades do caso concreto;
6.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
6.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública; e
6.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.
6.4. A multa será recolhida no prazo máximo de 07 (sete) dias úteis, a contar da comunicação oficial. 
6.4.1. [bookmark: _Hlk113876035]Para as infrações previstas nos itens 6.1.1, 6.1.2, 6.1.3 e 6.1.4, a multa será de 0,5% a 15% do valor do contrato.
6.4.2. Para as infrações previstas nos itens 6.1.5, 6.1.6, 6.1.7, 6.1.8 e 6.1.9, a multa será de 15% a 30% do valor do contrato.
6.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.
6.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.
6.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 6.1.1, 6.1.2, 6.1.3 e 6.1.4, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.
6.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 6.1.5, 6.1.6, 6.1.7, 6.1.8 e 6.1.9, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 6.1.1, 6.1.2, 6.1.3 e 6.1.4 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133, de 2021.
6.9. A recusa injustificada do credenciado em assinar o contrato, ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita nos itens 6.1.3 e 6.1.4, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia em favor do órgão ou entidade credenciante, nos termos do art. 45, §4º, da IN SEGES/ME n.º 73, de 30 de setembro de 2022. 
6.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o interessado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 
6.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.
6.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.
6.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.
6.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral dos danos causados.

7. [bookmark: _Toc207176074]DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO
7.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade ou para solicitar esclarecimento sobre os seus termos enquanto este permanecer em vigor.
7.2. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, exclusivamente via e-mail, sendo: franci@npi.pr.gov.br; licitacao@npi.pr.gov.br; janderson@npi.pr.gov.br. 
7.3. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado por meio eletrônico no prazo de até 3 (três) dias úteis, contado da data de recebimento do pedido.
7.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.
7.5. Acolhida a impugnação, o edital retificado será publicado no Portal Nacional de Contratações Públicas - PNCP.

8. [bookmark: _Toc207176075]DA DIVULGAÇÃO DA LISTA DE CREDENCIADOS
8.1. [bookmark: _Hlk82473550]O resultado, com a lista de credenciados relacionados de acordo com o critério estabelecido no edital, será publicado e estará permanentemente disponível e atualizado no PNCP.

9. [bookmark: _Toc207176076]DA CONTRATAÇÃO 
9.1. As obrigações decorrentes serão formalizadas através de termo de Contrato celebrado entre o Município e a empresa credenciada, por meio de Inexigibilidade de Licitação tendo por base o art. 74 inciso IV da Lei 14.133/2021, e demais normas legais pertinentes.
9.2. Os Contrato formalizados com as credenciadas terá vigência a partir da data da sua assinatura, pelo período de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado a critério e interesse entre as partes, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei nº 14.133/2021.
9.3. A Administração poderá convocar o credenciado durante todo o prazo de validade do credenciamento para assinar o contrato ou outro instrumento equivalente, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e no edital de credenciamento.
9.4. O prazo para assinatura do instrumento contratual pelo credenciado, após convocação pela Administração, será de 03 (três) dias úteis.
9.5. O prazo de que trata o item 9.4 poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante solicitação, devidamente justificada, do credenciado durante o seu transcurso, desde que o motivo apresentado seja aceito pela Administração.
9.6. Previamente à emissão de nota de empenho e à contratação, a Administração deverá realizar consulta ao Sicaf para identificar possível impedimento de licitar e contratar.
9.7. O prazo de vigência dos contratos decorrentes do presente credenciamento será de 12 (doze) meses, com início na data de assinatura do Termo Contratual.
9.8. [bookmark: _Hlk161049981][bookmark: _Hlk165397127]Os contratos decorrentes de credenciamento poderão ser alterados, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.
9.9. É vedado o cometimento a terceiros do objeto contratado - subcontratação.

10. [bookmark: _Toc207176078]DA ANULAÇÃO, DA REVOGAÇÃO E DO DESCREDENCIAMENTO
10.1. O edital de credenciamento poderá ser anulado, a qualquer tempo, em caso de vício de legalidade, ou revogado, por motivos de conveniência e de oportunidade da administração.
10.2. Na hipótese de anulação do edital de credenciamento, os instrumentos que dele resultaram ficarão sujeitos ao disposto nos art. 147 ao art. 150 da Lei nº 14.133, de 2021.
10.3. A revogação do edital de credenciamento não repercutirá nos instrumentos já celebrados que dele resultaram.
10.4. [bookmark: _Hlk165843450]Será realizado o descredenciamento quando houver: 
10.4.1. [bookmark: _Ref201577896]pedido formalizado pelo credenciado, no prazo de 30 (trinta) dias;
10.4.2. [bookmark: _Ref201577908]perda das condições de habilitação do credenciado;
10.4.3. [bookmark: _Ref201577909]descumprimento injustificado do contrato pelo contratado; e
10.4.4. sanção de impedimento de licitar e contratar ou de declaração de inidoneidade superveniente ao credenciamento.
10.5. O pedido de descredenciamento de que trata o item 10.4.1 não desincumbirá o credenciado do cumprimento de eventuais contratos assumidos e das responsabilidades deles recorrentes. 
10.6. Nas hipóteses previstas nos subitens 10.4.2 e 10.4.3 além do descredenciamento, deverá ser aberto processo administrativo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, para possível aplicação de penalidade, na forma estabelecida na legislação. 
10.7. Se houver a efetiva prestação de serviços ou o fornecimento dos bens, os pagamentos serão realizados normalmente, até decisão no sentido de rescisão contratual, caso o fornecedor não regularize a sua situação.
10.8. Somente por motivo de economicidade, segurança nacional ou no interesse da Administração, devidamente justificado, em qualquer caso, pela autoridade máxima do órgão ou da entidade contratante, não será rescindido o contrato em execução com empresa ou profissional que estiver irregular.

11. [bookmark: _Toc207176079]DO PRAZO DE VIGÊNCIA DO EDITAL/CREDENCIAMENTO
11.1. O presente edital terá prazo de vigência de 12 (doze) meses, a contar do primeiro dia útil posterior ao da sua publicação no Portal Nacional de Contratações Públicas - PNCP.

12. [bookmark: _Toc207176080]DISPOSIÇÕES GERAIS
12.1. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração.
12.2. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do interessado, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público.
12.3. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.
12.4. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e endereço eletrônico https://novapratadoiguacu.atende.net/transparencia/item/chamadas-publicas.
12.5. Quaisquer esclarecimentos poderão ser obtidos junto ao junto ao Departamento de Licitações, localizado junto à Prefeitura Municipal, sito à Rua Vereador Valmor Gomes, nº 11/59, de segunda à sexta-feira, das 8:00 às 12:00 e das 13:30 às 17:30 horas, ou pelo e-mail licitacao@npi.pr.gov.br, ou pelo fone (46) 3545-8000. 
12.6. Os casos omissos porventura existentes serão resolvidos em conformidade com a legislação vigente, pela Comissão de contratação.
12.7. Por razões de interesse público devidamente comprovado, a Administração poderá revogar este Edital e os eventuais termos dele decorrentes ou anulá-los por ilegalidade, mediante parecer escrito e devidamente fundamentado, sem que tal ato gere obrigação de indenizar, sem prejuízo do disposto no parágrafo 137 da Lei 14133/2021.
12.8. Toda documentação será recebida via e-mail, nos endereços eletrônicos: franci@npi.pr.gov.br; licitacao@npi.pr.gov.br; janderson@npi.pr.gov.br, dentro do período de vigência deste EDITAL.
12.9. Deverá a licitante que enviar qualquer documentação via e-mail, realizar a confirmação do recebimento do e-mail, ou via resposta do e-mail ou via telefone (46) 3545-8003 ou (46) 3545-8005.
12.10. A Administração Municipal se isenta de qualquer e-mail que não tenha sido confirmado, sem nenhum prejuízo ou ônus para a Administração, sendo responsabilidade exclusiva da licitante a entrega dos documentos.
12.11. Fica estabelecido o Foro da Comarca de Salto do Lontra, Estado do Paraná, para dirimir quaisquer controvérsias resultantes deste Edital.
12.12. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:
ANEXO I - Termo de Referência
ANEXO II – Documentos de Habilitação
ANEXO III – Modelo de requerimento e proposta da prestação dos serviços
ANEXO IV – Declaração Unificada
ANEXO V – Minuta do termo de contrato/credenciamento


Nova Prata do Iguaçu, Paraná, 15 de dezembro de 2025.



ELIZETE CAVAZIN
Prefeita Municipal
























ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA
1. OBJETO
1.1. Contratação de empresa especializada na prestação de serviços funerários, para auxilio de famílias em situação de vulnerabilidade social, que se enquadrem na Lei Municipal nº 1656/2021, a qual instituiu o PMBE – Programa Municipal de Benefícios Eventuais, no Município de Nova Prata do Iguaçu – PR.

2. ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS:
	LOTE 01

	DESCRITIVOS E QUANTIDADES DOS ITENS 

	Item
	Descrição
	UND
	QTDE
	Valor
Unitário
	Valor Total

	01
	Serviço funerário adulto, compreendendo a remoção e preparação do corpo para o velório, acompanhamento e sepultamento. 
Fornecimento de 01 urna mortuária de madeira de boa qualidade, independentemente do tamanho necessário, com alças laterais, forração interna de tecido, ornamentação com flores, 01 véu branco, 01 coroa de flores artificiais e 04 velas grandes.
Fornecimento de túmulo tamanho padrão adulto, em alvenaria de tijolos, com reboco de paredes de argamassa, traço 1:3 (cal, areia fina e cimento) espessura 3,0 cm.
Transporte da capela mortuária até o cemitério escolhido pela família, dentro do município de Nova Prata do Iguaçu.
	KIT
	20
	3.000,00
	60.000,00

	02
	Serviço funerário infantil, compreendendo a remoção e preparação do corpo para o velório, acompanhamento e sepultamento. 
Fornecimento de 01 urna mortuária de madeira de boa qualidade, independentemente do tamanho necessário, com alças laterais, forração interna de tecido, ornamentação com flores, 01 véu branco, 01 coroa de flores artificiais e 04 velas grandes.
Fornecimento de túmulo tamanho padrão infantil, em alvenaria de tijolos, com reboco de paredes de argamassa, traço 1:3 (cal, areia fina e cimento) espessura 3,0 cm.
Transporte da capela mortuária até o cemitério escolhido pela família, dentro do município de Nova Prata do Iguaçu.
	KIT
	05
	1.700,00
	8.500,00

	03
	Transporte funerário, com veículo apropriado, independente de horário, para translado fora do perímetro urbano, dentro do território nacional, sempre que solicitado pelo responsável da Secretaria Municipal de Assistência Social.
	KM
	5.000
	2,35
	11.750,00



	VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO

	R$ 80.250,00 (oitenta mil, duzentos e cinquenta reais)



3. CLASSIFICAÇÃO DOS BENS E SERVIÇOS
3.1. O objeto dessa licitação é classificado como serviços comuns, pois possui padrões de desempenho e qualidade definidas em edital, por meio de especificações usuais de mercado, conforme estabelece o inciso XIII (se comum) do art. 6º da Lei Federal n.º 14.133, de 2021.

3.2. O objeto dessa licitação não se enquadra como serviço especial.

4. VIGÊNCIA
4.1. O edital de credenciamento terá vigência de 12 (doze) meses, contados a partir da publicação, podendo ser prorrogado na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133/2021.
4.2. Os Contratos formalizados com as credenciadas terão vigência a partir da data da sua assinatura, pelo período de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado a critério e interesse entre as partes, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei nº 14.133/2021.

5. JUSTIFICATIVA, FUNDAMENTAÇÃO E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO
5.1. A justificativa, fundamentação e objetivo como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico do Estudo Técnico Preliminar, apêndice deste Termo de Referência.

6. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO
6.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico do Estudo Técnico Preliminar, apêndice deste Termo de Referência.

7. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
7.1. SUSTENTABILIDADE
7.1.1 A descrição dos requisitos de sustentabilidade encontra-se pormenorizadas em tópico específico do Estudo Técnico Preliminar, apêndice deste Termo de Referência.

7.2. SUBCONTRATAÇÃO
7.2.1. Não é admitida subcontratação do objeto contratual.

7.3. DA GARANTIA DA CONTRATAÇÃO
7.3.1. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021.

7.4. GARANTIA, MANUTENÇÃO E ASSISTÊNCIA TÉCNICA
7.4.1. Não se aplica para essa contratação.

8. MODELO DE EXECUÇÃO OU FORNECIMENTO
8.1. Para efeito de contratação, todas as empresas credenciadas terão o mesmo quantitativo contratado, em função da seleção a critério de terceiros, porém no decorrer da vigência de 12 (doze) meses, o Município utilizará somente o quantitativo total previsto inicialmente no Termo de Referência.

8.2. Os serviços deverão estar disponíveis 24 horas por dia, todos os dias da semana, inclusive feriados.

8.3. A família em situação de vulnerabilidade social deverá procurar a Secretaria de Assistência Social (SMAS) ou o Centro de Referência de Assistência Social (CRAS), para comprovar a necessidade do auxílio.

8.4. A Secretaria realizará a análise e o parecer social, conforme os critérios socioeconômicos definidos, comprovando a elegibilidade da família e o enquadramento nas exigências da Lei Municipal nº 1656/2021, que norteia o Programa Municipal de Benefícios Eventuais (PMBE).

8.5. O critério utilizado para seleção da credenciada será a critério de terceiros, no presente caso aos beneficiados amparados pela Lei Municipal nº 1656/2021, conforme inciso II do Art. 3º do Decreto Municipal nº 3759/2023 e art. 79, II, da Lei 14.133/2021.
 
8.6. A Secretaria emitirá a autorização de serviços para a empresa contratada, à escolha da família enlutada, conforme Decreto Municipal nº 3759/2023 e Lei Federal nº 14.133/2021.

8.7. A funerária será acionada e deverá prestar o serviço funerário completo, conforme todas as especificações e padrões de qualidade definidos nessa contratação, de forma imediata e digna, respeitando às tradições da família.
8.8. Será de responsabilidade da contratada, os trâmites administrativos junto ao cemitério ou ao Município, quando aplicável, (exemplo: para uso da capela mortuária e construção do túmulo).
8.9. O atendimento deverá ser realizado de forma respeitosa, humanizada e sigilosa, preservando a integridade e o luto dos familiares.

8.10. É vedada qualquer forma de cobrança ou condicionamento de atendimento a pagamento adicional.
[bookmark: _Hlk215230479]
8.11. O pagamento de cada fatura deverá ser realizado em um prazo não superior a 15 (quinze) dias contados da liquidação.

8.12. A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os empregados da contratada e a Administração Contratante, vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize pessoalidade e subordinação direta.

8.13. A execução do serviço será acompanhada e fiscalizada pelo fiscal designado pela contratada.

8.14. O recebimento provisório ou definitivo do serviço, não exclui a responsabilidade da contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato.

8.15. Todas as despesas decorrentes desta contratação, bem como todos os impostos e encargos de seus funcionários, durante a vigência do contrato, serão de inteira responsabilidade da empresa contratada.

8.16. A validade da proposta deverá ser de no mínimo 60 (sessenta dias) dias, contados a partir da sua apresentação.

8.17. A Contratada deverá ter disponibilidade e capacidade de execução do objeto descrito neste Termo de Referência, conforme as condições e as necessidades do licitante.

9. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA E DO CONTRATANTE
9.1. São obrigações da Contratada:
a) Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência e de sua proposta, com a alocação dos técnicos necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais, além de fornecer e utilizar os materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios, na qualidade e quantidade mínimas necessária.

b) Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados.

c) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer dano causado ao Município, devendo ressarcir imediatamente a Administração em sua integralidade, ficando o Contratante autorizado a descontar da garantia, caso exigida no edital, ou dos pagamentos devidos ao Contratado, o valor correspondente aos danos sofridos.

d) Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem executados, em conformidade com as normas e determinações em vigor.

e) Vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de agente público ocupante de cargo em comissão ou função de confiança no Contratante.

f) Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores – SICAF, a empresa contratada deverá entregar ao fiscal do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade tributária perante as Fazendas; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT.

g) Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Município.

h) Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços.

i) Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela contratante ou por seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à execução do empreendimento.

j) Paralisar, por determinação da contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.

k) Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a conduzi-los eficientemente, de acordo com os documentos e especificações que integram este Termo de Referência, no prazo determinado.

l) Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina.

m) Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário à execução dos serviços, durante a vigência do contrato.

n) Submeter previamente, por escrito, à contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações contratadas.

o) Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

p) Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

q) Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social, bem como as regras de acessibilidade previstas na legislação, quando o contratado houver se beneficiado da preferência estabelecida pela Lei nº 13.146, de 2015.

r) Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato.

s) Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos previstos na legislação.

t) Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de segurança do Contratante.

u) Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo todos os materiais, equipamentos e utensílios em quantidade, qualidade e tecnologia adequadas, com a observância às recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação.

v) Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as normas internas da Administração, assim como instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os a não executar atividades não abrangidas pelo contrato, devendo o contratado relatar toda e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função.

w) Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato, não podendo onerar o objeto do contrato nem restringir a regularização e o uso das obras e edificações, sendo que inadimplência do contratado, com referência aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não transfere à Administração Pública a responsabilidade por seu pagamento.

9.2. São obrigações do Município Contratante:
a) Proporcionar todas as condições necessárias para que o proponente possa cumprir suas obrigações dentro das normas e condições estipuladas neste termo contratual.

b) Indicar o representante da administração municipal para acompanhar e fiscalizar a execução do contrato, procedendo registro das ocorrências e adotando as providências necessárias ao seu fiel cumprimento, bem como para o recebimento dos produtos.

c) Providenciar os pagamentos devidos à contratada, nos prazos acordados, e de acordo com as notas fiscais/faturas emitidas e atestados os recebimentos dos serviços pela administração.

d) Exigir o cumprimento de todos os compromissos assumidos pela contratada, de acordo com as cláusulas contratuais e os termos da proposta.
e) Notificar à contratada, por escrito, todas e quaisquer imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas, para que seja adotada as medidas corretivas necessárias.

f) Efetuar as eventuais retenções tributárias devidas sobre o valor da nota fiscal e fatura fornecida pelo Contratado, no que couber. 

g) Prestar esclarecimentos e informações que venham a ser solicitados pelo Contratado, assim como emitir decisão sobre as solicitações e reclamações sobre a execução do contrato, ressalvados requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do contrato.

h) Ressarcir o Contratado, nos casos de extinção de contrato por culpa exclusiva da Administração, pelos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido, além de devolver a garantia, quando houver, e efetuar os pagamentos devidos pela execução do contrato até a data de extinção e pelo custo de eventual desmobilização. 

i) Adotar providências necessárias para a apuração das infrações administrativas, quando se constatar irregularidade que configure dano à Administração, além de remeter cópias dos documentos cabíveis ao órgão competente, para a apuração de eventuais ilícitos.

10. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
10.1. A Contratante e a Contratada que incorram em infrações sujeitam-se às sanções administrativas previstas no art. 156 da Lei Federal n.º 14.133, de 2021 e no Decreto Municipal n.º 3762/2023, sem prejuízo de eventuais implicações penais nos termos do que prevê o Capítulo II-B do Título XI do Código Penal.

11. GESTÃO DO CONTRATO  
a) O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas neste termo e as normas da Lei nº 14.133/2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 

b) Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.

c) As comunicações entre o órgão contratante e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

d) O órgão contratante poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato. 

e) Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá, se julgar necessário, convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

f) A Contratada não está obrigada a manter preposto da empresa no local da execução do objeto.

11.1. DA FISCALIZAÇÃO
11.1.1. A fiscalização do contrato ficará a cargo de NIQUELI DUARTE, conforme portaria de nomeação nº 5739/2025, de 24/02/2025.

11.1.2. O fiscal de contrato terá as seguintes atribuições: 
a) Prestar apoio técnico e operacional ao gestor do contrato, com a realização das tarefas relacionadas ao controle dos prazos relacionados ao contrato e à formalização de apostilamentos e de termos aditivos, ao acompanhamento do empenho e do pagamento e ao acompanhamento de garantias e glosas;
 
b) Anotar no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados; 

c) Emitir notificações para a correção de rotinas ou de qualquer inexatidão ou irregularidade constatada, com a definição de prazo para a correção; 

d) Demais funções previstas na regulamentação municipal

11.2. GESTOR DO CONTRATO
11.2.1. A gestão do contrato ficará a cargo de KATIANE BRANDÃO, conforme portaria de nomeação nº 5739/2025, de 24/02/2025. 

11.2.2. O gestor de contrato terá as seguintes atribuições: 
a) Coordenar as atividades relacionadas à fiscalização;

b) Acompanhar os registros realizados pelos fiscais do contrato das ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, e informar à autoridade superior aquelas que ultrapassarem a sua competência;

c) Demais funções previstas na regulamentação municipal.

[bookmark: _Hlk215230762]12. CRITÉRIO DE RECEBIMENTO E FORMA DE PAGAMENTO
12.1. DO RECEBIMENTO
12.1.1. A avaliação da execução do objeto utilizará o disposto neste item, devendo haver o redimensionamento no pagamento com base nos indicadores estabelecidos, sempre que a Contratada:
a) não produzir os resultados, deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades contratadas; ou
b) deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada.

12.1.2 A aferição da execução contratual para fins de pagamento considerará os acompanhamentos técnicos da Secretaria de Assistência Social.

12.1.3. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato.

12.2. DO RECEBIMENTO PROVISÓRIO
12.2.1. Os serviços serão recebidos provisoriamente no prazo de 15 (quinze) dias, pelo responsável pelo acompanhamento e fiscalização, para verificação de sua conformidade com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta.

12.2.2. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser adequados no prazo imediato, a contar da notificação da Contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

12.3. DO RECEBIMENTO DEFINITIVO
12.3.1. Os serviços serão recebidos definitivamente pelo gestor do contrato no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados do recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, mediante comprovação do atendimento das exigências contratuais, nos termos do Decreto Regulamentador.

12.4. LIQUIDAÇÃO
12.4.1. As notas fiscais devem conter o número da licitação, descritivo e valor dos serviços prestados e emitidas para o fundo abaixo, conforme indicação na ordem de compra:

FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL
CNPJ nº 14.829.042/0001-44
Rua Castelo Branco, nº 10, Bloco 01, Sala 01, Centro
CEP: 85.685-000 - Nova Prata do Iguaçu – Pr

12.4.2. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 15 (quinze) dias úteis para fins de liquidação, após comprovado o adimplemento da Contratada em todas as suas obrigações, já deduzidas as glosas e notas de débitos, observadas as disposições do Termo de Referência, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do Decreto Regulamentador. 

12.4.3. Nenhuma liquidação será efetuada sem a apresentação dos documentos exigidos, bem como enquanto não forem sanadas irregularidades eventualmente constatadas na nota fiscal, no fornecimento dos bens ou no cumprimento de obrigações contratuais.

12.4.4. A retenção de pagamento de outros contratos, pela Administração Pública, no período compreendido entre a decisão final que impôs a multa e seu adimplemento, suspende a fluência de prazo para a Administração, não importando em mora, nem gerando compensação financeira.

12.4.5. Decorrido o prazo de adimplemento da multa, caso esta não tenha sido paga, os valores serão descontados da nota apresentada.

12.5. FORMA DE PAGAMENTO
12.5.1. O pagamento de cada fatura deverá ser realizado em um prazo não superior a 15 (quinze) dias contados da liquidação.

12.5.2. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pelo Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, será calculada mediante a aplicação do índice de correção monetária IPCA (Índice de Preços ao Consumidor Amplo), ou outro que vier a substitui-lo.

12.5.3. A Contratante realizará as retenções do imposto de renda na fonte sobre todos os rendimentos pagos a qualquer título pelo ente público municipal, nos termos da Instrução Normativa nº. 1234/2012 da Receita Federal, a qual consolida o entendimento acerca da amplitude e efeitos do inciso I do artigo 158 da Constituição Federal de 1988.

12.5.4. Será aplicado a alíquota para retenção, conforme prevista na IN RFB nº. 1234/2012, e atualizações posteriores, editada nos termos do artigo 64 da Lei Federal nº. 9.430/96, aplicado por extensão aos pagamentos realizados por esta Municipalidade.

12.5.5. As hipóteses de retenção do IR na fonte e deduções na base de cálculo deverão ser informadas nos documentos fiscais, bem como as hipóteses de dispensa de retenção, nos termos da IN RFB nº. 1234/2012.

12.5.6. As retenções serão realizadas no momento do pagamento dos valores decorrentes da prestação dos serviços contratados/fornecimento dos bens contratados, uma vez atestados e liquidados, mediante recolhimento aos cofres municipais, nos termos do inciso I do artigo 158 da Constituição Federal de 1988.

13. CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR
13.1. FORMA DE SELEÇÃO
[bookmark: _Hlk173767321]13.1.1. A contratação de empresas funerárias mediante credenciamento por chamamento público, com livre escolha pela família beneficiária, é plenamente justificável e legalmente amparada, atendendo:
a) Aos princípios constitucionais da dignidade humana e eficiência administrativa;
b) Às diretrizes da LOAS e do SUAS, que preveem o benefício eventual em virtude de morte;
c) À Lei Municipal nº 1.656/2021, que regulamenta o Programa Municipal de Benefícios Eventuais (PMBE);
d) O Decreto Municipal nº 3759/2023, que dispõe sobre o credenciamento e a seleção a critério de terceiros;
e) E as regras da Lei nº 14.133/2021, que admite o credenciamento como forma de contratação direta, além de prever a seleção a critério de terceiros.

13.1.2. O modelo proposto "com seleção a critério de terceiros", encontra-se amparado legalmente no inciso II do Art. 79, da Lei nº 14.133/2021, bem como no inciso II do Art. 3º do Decreto Municipal nº 3759/2023. Nesse modelo a família em vulnerabilidade social tem a liberdade de escolher a empresa fornecedora do serviço dentre as credenciadas. Isso promove a equalização da qualidade, a satisfação do usuário e a desburocratização do atendimento no momento da urgência e do luto. 

13.1.3. Essa forma permite a contratação de todos os interessados que preencham os requisitos mínimos estabelecidos, garantindo que o maior número possível de prestadores esteja disponível para atender à demanda. Considerando tratar-se de demanda imprevisível, devido à natureza urgente e inconstante desses serviços, a contratação de múltiplos fornecedores por credenciamento assegura a capacidade operacional para atendimento imediato e em qualquer horário.

13.1.4. Esse modo de contratação sugerido garante celeridade, transparência, respeito à autonomia da família e controle dos recursos públicos, configurando-se como a forma mais adequada para a execução do benefício eventual de auxílio -funeral no Município.

13.1.5. À primeira vista, a forma mais vantajosa seria adquirir os itens necessários e prestar os serviços através de servidores públicos. Porém essa ideia perde sua vantajosidade considerando não haver profissional capacitado no quadro efetivo de colaboradores municipais; além disso haveria a necessidade de plantão de atendimento 24 horas; necessitaria manter em estoque todos os itens necessários com uma certa quantidade disponível, devido a imprecisão e sazonalidade; e pôr fim a necessidade de um veículo apropriado para os translados dentro e fora do município.
13.1.6. Resta então os serviços através de contratação de empresas especializadas, sendo que uma das formas de contratação seria através do Pregão Eletrônico. Porém, essa modalidade tem como objetivo selecionar a proposta mais vantajosa mediante disputa de preços entre licitantes, o que não se mostra adequado para o caso em análise, devido a contratação de apenas um fornecedor. 
13.1.7. Outro obstáculo da contratação de uma única empresa, através do pregão eletrônico, e a inobservância do Decreto Municipal nº 3759/2023, bem como da Lei Federal nº 14.133/2021, que possibilitam a “seleção a critério de terceiros", ou seja, a família enlutada poder optar pela escolha da empresa que prestará os serviços ao seu ente.
13.1.8. O objeto demandado possui contratações similares feitas por outros órgãos e entidades públicas, ou seja, não se trata de demanda exclusiva ou estranha para o mercado.

13.1.9. O serviço funerário possui natureza sensível e emergencial, exigindo atendimento imediato, a qualquer hora e em qualquer lugar, inviabilizando a contratação de apenas um fornecedor, visto que qualquer empecilho pode acarretar na impossibilidade de atendimento de maneira rápida e humanizada, desrespeitando a família e afastando a dignidade e o amparo social.

13.1.10. Para a pretensa contratação também buscou-se as possíveis empresas locais, junto a Divisão de Tributação e Fiscalização do nosso Município, que possuem as características e as exigências necessárias para atender a demanda propostas, logo, constatou-se a situação regular de 2 (duas) empresas com potencial e aptas para prestar os referidos serviços.

13.1.11. Tendo em vista os aspectos acima observados, permite-se concluir que a Contratação através de Credenciamento por meio de Chamamento Público é a que mais se adequa a realidade da administração em termos técnicos e econômicos, de acordo com o subscrito na Lei nº 14.133/21. 
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13.1.12. Propõe-se que seja ratificada pela autoridade superior competente a presente justificativa, e após análise e aprovação através de parecer jurídico, se for o caso, dê-se o andamento necessário para a contratação demandada.

13.2. CRITÉRIO DE JULGAMENTO DA PROPOSTA
13.2.1. Quanto aos valores a serem concedidos às empresas credenciadas, alguns critérios precisam ser considerados para obtenção, como segue:

a) Em orçamentos obtidos nas duas empresas prestadoras desse serviço no município, temos os seguintes valores:
	Empresas do Município

	Item
	Descritivo
	Jacir P. Piccoli
	 E.M. da Silva 

	01
	Auxilio funeral adulto
	R$ 3.400,00
	R$ 2.600,00

	02
	Auxilio funeral infantil
	R$ 2.100,00
	R$ 1.300,00

	03
	Transporte translado (Km)
	R$ 2,80
	R$ 1,90



b) Nos municípios pesquisados no Portal Nacional de Contratações Pública (PNCP), verificou-se que nenhum deles contratou o fornecimento do túmulo, não sendo o caso do nosso município que precisa ofertar o plano completo contemplando também esse serviço. Isso se faz necessário em virtude de que os cemitérios, tanto na cidade quanto no interior, são todos municipais e nenhuma família adquire terreno antecipado.
	Tabela de municípios com valores sem fornecimento de túmulos

	Item
	Descritivo
	 Piên - Pr
15/10/2025 
	 Carambeí - Pr
08/10/2025 
	 Mallet - Pr
10/11/2025 
	 São J. Oeste - Pr
15/07/2025 
	 Rio Branco do Sul - Pr
29/09/2025 

	1
	Auxilio funeral adulto
	1.580,00
	1.750,00
	2.663,29
	1.425,00
	1.350,00

	2
	Auxilio funeral infantil
	---
	1.020,00
	1.589,81
	845,00
	---

	3
	Transporte translado
	---
	4,00
	2,82
	1,75
	6,03



c) Portanto, os valores contratados dos demais municípios precisam ser considerados à menor do que o plano completo, precisando acrescer o valor do fornecimento do túmulo.

d) Encontramos o Município de Cruz Machado/Pr, que através do contrato nº 103/2025, datado de 30/10/2025, contratou apenas o fornecimento de túmulos padrão adulto ao valor de R$ 1.720,00 (um mil, setecentos e vinte reais).

e) Considerando como base somente o valor do túmulo adulto, para obter um valor de referência para o túmulo infantil, usaremos a seguinte regra:

f) Conforme tabela acima, a diferença entre os valores de auxilio adulto e auxílio infantil, dos municípios que contrataram os dois serviços, é de aproximadamente 59%. Ou seja, considerando esse percentual temos o valor de R$ 1.014,00 (um mil e quatorze reais). 

g) Segue abaixo, tabela com os valores acrescidos de fornecimento de túmulos, para posteriormente efetuar-se a média de valores:
	Tabela de valores acrescidos de fornecimento de túmulos

	Item
	Descritivo
	Jacir P. Piccoli
	 E.M. da Silva 
	 Piên - Pr
15/10/2025 
	 Carambeí - Pr
08/10/2025 
	 Mallet - Pr
10/11/2025 
	 São Jorge Oeste - Pr
15/07/2025 
	 Rio Branco do Sul - Pr
29/09/2025 

	1
	Auxilio funeral adulto
	3.400,00
	2.600,00
	1.580,00 + 1.720,00 =
3.300,00
	1.750,00 + 1.720,00 = 3.470,00
	2.663,29 + 1.720,00 = 4.383,29
	1.425,00 + 1.720,00 = 3.145,00
	1.350,00 + 1.720,00 = 3.070,00

	2
	Auxilio funeral infantil
	2.100,00
	1.300,00
	---
	1.020,00 + 1.014,00 = 2.034,00
	1.589,81 + 1.014,00 = 2.603,81
	845,00 + 1.014,00 = 1.859,00
	---

	3
	Transporte translado
	2,80
	1,90
	
	4,00
	2,82
	1,75
	6,03



h) Para obtenção da média dos valores, tanto do auxilio adulto, quanto o infantil, serão desconsiderados os do Município de Mallet, e do transporte dos Municípios de Carambeí e Rio Branco do Sul, por serem considerados demasiadamente acima dos demais.

- Após aplicação da fórmula de média, chegou-se aos seguintes valores:
* Auxilio funeral adulto = R$ 3.164,17 (três mil, cento e sessenta e quatro reais e dezessete centavos);
* Auxilio funeral infantil = 1.823,25 (um mil, oitocentos e vinte e três reais e vinte e cinco centavos);
* Transporte translado = R$ 2,32 (dois reais e trinta e dois centavos.

i) Porém, a Lei Municipal nº 1.656/2021, que regulamenta o Programa Municipal de Benefícios Eventuais (PMBE), rege em seu Art. 7º que em caso de auxilio total, o valor máximo a ser disponibilizado é de 02 (dois) salários mínimos vigente, e havendo necessidade de translado poderá chegar até no máximo 03 (três) salários mínimos vigentes.

j) O salário mínimo vigente é de R$ 1.518,00 (um mil quinhentos e dezoito reais). Portanto dois salários o valor é de R$ 3.036,00 (três mil e trinta e seis reais).

k) Considerando que o valor do auxilio funeral adulto ficou acima do autorizado pela lei, será utilizado a média entre os orçamentos das empresas do município, por considerar que ficará num valor próximo da média total, havendo um ponderamento entre ambos e o entendimento da aplicação de um valor justo, ficando assim definido:
* Auxilio funeral adulto = R$ 3.000,00 (três mil reais);
* Auxilio funeral infantil = 1.700,00 (um mil e setecentos reais);
* Transporte translado = R$ 2,35 (dois reais e trinta e cinco centavos.

13.3. FORMA DE FORNECIMENTO
13.3.1. Constitui objeto desta contratação a prestação de serviços de forma única e descontinuada.

13.3.2. Cabe ao ente contratante o acompanhamento e fiscalização do objeto, sendo que constatadas irregularidades em relação aos serviços prestados, ou mesmo não se enquadrando nas exigências mínimas, resulte na não aceitação e imediata extinção do contrato e aplicação de sansões cabíveis.

13.3.3. Qualquer alteração observada durante a prestação dos serviços, ou a posteriori, que, venham a desclassifica-lo para execução do objeto, será objeto de substituição, sem ônus ao contratante.

13.4. EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO 
13.4.1. A proponente deverá apresentar:
a) Requerimento de participação com a indicação de sua intenção de se credenciar para o fornecimento dos bens ou para a prestação dos serviços, com as seguintes informações: Descrição detalhada do objeto contendo informações sobre os itens que agregam a prestação dos serviços objeto deste credenciamento, no valor disposto neste edital de Credenciamento e nas condições contidas no Edital e seus anexos.
b) Declaração unificada.


13.4.2. DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO JURÍDICA:
a) Registro comercial, no caso de empresa individual.
b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores, devidamente registrado na junta comercial da respectiva.
c) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de ato formal de designação de diretoria em exercício.
d) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País.
OBS: Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva.

13.4.3. DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA
a) Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ); 
b) A inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;
c) Certificado de regularidade do FGTS, emitido pela Caixa Econômica Federal;
d) Certidões de regularidade com a Fazenda Federal (Certidão Conjunta de Débitos relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União e Certidão relativa a Contribuições Previdenciárias); Fazenda Estadual e Fazenda Municipal; 
e) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), instituída pela Lei Federal n.º 12.440/2011;
f) Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos relacionados ao objeto, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de certidão ou declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou por meio de outro documento equivalente, na forma da respectiva legislação de regência.

13.4.4. DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA
a) Certidão negativa de falência, expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor, emitida a menos de 90 (noventa) dias da data marcada para o certame, caso o documento não possua data de validade.

13.4.5. DOCUMENTOS DE QUALIFICAÇÃO TÉCNICA
[bookmark: _Hlk215145161]a) Não será exigida comprovação, tendo em vista tratar-se de serviços comuns dessa area de mercado, podendo ser fornecido por qualquer empresa do ramo, desde que atendidas as exigências descritas.

14. ESTIMATIVA DE PREÇO
14.1. O valor de referência consta em anexo ao presente Termo de Referência (Item 2 – Especificações Técnicas).

15. DAS ALTERAÇÕES
15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos Arts. 124 e seguintes da Lei nº 14133/2021.

15.2. A Contratada é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

15.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021).

15.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14133/2021.

15.5. As alterações de que tratam o item anterior deverão atender a todos os requisitos constantes nos artigos 124 ao 136 da Lei Federal nº. 14133/2021.

15.6. As alterações dos preços contratados dependem de autorização da autoridade competente, devendo o órgão responsável promover as respectivas modificações, compondo novo quadro de preços registrados e disponibilizando-os publicamente no site oficial.

15.7. As alterações dependem de pedido do fornecedor, que deve ser protocolado junto ao Fiscal nomeado.

[bookmark: _Hlk215230914]16. DO REAJUSTE
16.1. Caso haja prorrogação em contratos contínuos, a periodicidade de reajuste do valor deste contrato será anual, conforme disposto na Lei Federal n.º 10.192, de 2001, utilizando-se o índice IPCA – Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo.

16.1.1. O reajuste deverá respeitar o teto máximo estabelecido pelo Art. 7º da Lei Municipal nº 1.656/2021, que regulamenta o Programa Municipal de Benefícios Eventuais (PMBE), onde em caso de auxilio total, o valor máximo a ser disponibilizado é de 02 (dois) salários mínimos vigente. 

16.1.2. A data-base do reajuste será vinculada à data do orçamento estimado.

16.1.3. O reajuste será concedido mediante simples apostila, conforme dispõe o art. 136 da Lei Federal n.º 14.133, de 2021.

16.2. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir do último reajuste.

16.3. Não serão admitidos apostilamentos com efeitos financeiros retroativos à data da sua assinatura.

16.4. A concessão de reajustes não pagos na época oportuna será apurada por procedimento próprio.

17. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
[bookmark: _Hlk215231085]17.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no Orçamento Geral do Município deste exercício, na dotação abaixo discriminada:
Órgão: 07 – Secretaria Municipal de Assistência Social
Unidade: 004 – Órgão Gestor de Assistência Social
0008.0244.0006.2008 - FMAS - Bloco de Financiamento da Proteção Social Básica – SUAS
 33.90.39.00.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica

18. APÊNDICE DO ANEXO I - ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR
18.1. Os servidores que subscrevem este Termo de Referência atestam que observaram integralmente a regulamentação estabelecida pelo decreto regulamentador e as orientações constantes da minuta padronizada aprovada.

[bookmark: _Hlk189667288]Nova Prata do Iguaçu – Pr, 17 de novembro de 2025.




	Ivanir Cristani
Secretária de Assistência Social
Portaria nº 5628/2025
	
	Cristiane Pavan
Coordenadora Assistência Social/CRAS 
Portaria nº 5658/2025







	Niqueli Duarte
Assistente Social
Matrícula nº 15321
	
	Eloir Filipini
Secretário Executivo
Matrícula nº 9631





ANEXO II

DOCUMENTOS EXIGIDOS PARA PARTICIPAÇÃO E HABILITAÇÃO

1.  As exigências de habilitação a serem atendidas pelo fornecedor são aquelas discriminadas nos itens a seguir:
a)  Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de capacidade técnica, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.
b)  Serão ainda aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições.

1.1. Apresentação de requerimento de participação com a indicação de sua intenção de se credenciar para o fornecimento dos bens ou para a prestação dos serviços, com as seguintes informações:
a) Descrição detalhada do objeto contendo informações sobre os itens que agregam a prestação dos serviços objeto deste credenciamento, no valor disposto neste edital de Credenciamento e nas condições contidas no Edital e seus anexos.

1.2. Apresentação de via impressa das consultas aos seguintes cadastros:
0.  SICAF - Sistema de Cadastro de Fornecedores, do Governo Federal;
0. Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União (https://certidoes- apf.apps.tcu.gov.br/).
0. Consulta das restrições ao direito de contratar com a Administração Pública, no site do TCE-PR (https://servicos.tce.pr.gov.br/tcepr/municipal/ail/ConsultarImpedidos.aspx).
OBS: A apresentação das consultas deverá ser realizada em nome da empresa fornecedora e de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 2 de junho de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.

1.3. Apresentar Declaração Unificada.

1.4.  Habilitação jurídica
1.4.1.  Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 
1.4.2. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;
1.4.3.  Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;
1.4.4.  Sociedade empresária estrangeira com atuação permanente no País: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020;
1.4.5.  Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;
1.4.6.  Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária - inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz;
1.4.7.  Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva.

1.5.  Habilitações Fiscal, Social e Trabalhista:
1.5.1.  Prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ);
1.5.2.  Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social;
1.5.3.  Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS)
1.5.4.  Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943.
1.5.5.  Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal se houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual.
1.5.6.  Prova de regularidade com a Fazendo Estadual do domicílio ou sede do licitante.
1.5.6.1.  O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.
1.5.6.2.  Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos relacionados ao objeto, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de certidão ou declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou por meio de outro documento equivalente, na forma da respectiva legislação de regência.
1.5.7.  Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Municipal do domicílio ou sede do fornecedor.

1.6.  Habilitação econômico-financeira: 
1.6.1. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor, emitida há menos de 90 (noventa) dias da data marcada para o certame, caso o documento não possua data de validade.
















ANEXO III 

REQUERIMENTO E PROPOSTA DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
(MODELO)

(ENVELOPE N° 002)

....................................(nome do proponente), CNPJ nº .................., com sede na ....................................(endereço completo), por intermédio de seu representante legal, ......................., portador do CPF nº ...................................., para fins de credenciamento no Chamamento Público nº 000/2025, referente à Contratação de empresa especializada na prestação de serviços funerários, para auxilio de famílias em situação de vulnerabilidade social, que se enquadrem na Lei Municipal nº 1656/2021, a qual instituiu o PMBE – Programa Municipal de Benefícios Eventuais, no Município de Nova Prata do Iguaçu – Pr, vem apresentar a seguinte proposta comercial:
	LOTE 01

	DESCRITIVOS E QUANTIDADES DOS ITENS 

	Item
	Descrição
	UND
	QTDE
	Valor
Unitário
	Valor Total

	01
	Serviço funerário adulto (Conforme descrito no item 1.2. do Edital de Chamamento Púbico)
	KIT
	20
	3.000,00
	60.000,00

	02
	Serviço funerário infantil (Conforme descrito no item 1.2. do Edital de Chamamento Púbico)
	KIT
	05
	1.700,00
	8.500,00

	03
	Transporte funerário (Conforme descrito no item 1.2. do Edital de Chamamento Púbico)
	KM
	5.000
	2,35
	11.750,00



	VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO

	R$ 80.250,00 (oitenta mil, duzentos e cinquenta reais)



DADOS COMPLETOS DE IDENTIFICAÇÃO E CONTATO DO PROPONENTE (E-MAIL, TELEFONES, ETC.)
VALIDADE DA PROPOSTA: 90 (noventa) dias.

DECLARA ainda estar ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus Anexos.


(Local e data)


Assinatura
(Representante legal)


ANEXO IV
DECLARAÇÃO UNIFICADA 
(Papel timbrado da licitante)

Ao Agente de Contratação e equipe de Contratação
Prefeitura Municipal de Nova Prata do Iguaçu, Estado do Paraná

CREDENCIAMENTO Nº **/2025

Pelo presente instrumento, a empresa ........................., CNPJ nº ......................, com sede na...................	, através de seu representante legal infra-assinado, que:

1. [bookmark: _Hlk216428071]Concordar, na íntegra, com os termos da Licitação e com todos os documentos dela componentes;
1. Que acatará integralmente qualquer decisão que venha a ser tomada pelo Órgão Licitante quanto à sua habilitação;
1. Que não existe, no presente momento, pedido de falência em nome desta empresa e que ela se submete à automática inabilitação, caso tal venha a ocorrer durante o processo de Licitação
1. Declaramos que atendemos, para os fins o disposto no inciso VI, do art. 68, da Lei nº 14.133/2021, que se refere ao inciso XXXIII, do art. 7º, da Constituição Federal, que diz o seguinte: “Proibição de trabalho noturno, perigoso ou insalubre, aos menores de dezoito anos e de qualquer trabalho a menores de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de quatorze anos;
1. Declaramos, sob as penas da lei, que a empresa não foi declarada inidônea para licitar ou contratar com a Administração Pública e atende a todos os pré-requisitos da licitação de demais exigências da Lei Federal n° 14.133/21.
1. Declaramos para os devidos fins de direito, na qualidade de Proponente dos procedimentos licitatórios, instaurados por este Município que o(a) responsável legal da empresa é o(a) Sr.(a), Portador(a) do RG sob	nº..................	e	CPF	nº........................., cuja Função/cargo é (sócio administrador/procurador/diretor/etc), responsável pela assinatura do Contrato.
1. Que não se enquadra nas hipóteses previstas no § 1.º do art. 9.º e no art. 14 ambos da Lei Federal n.º 14.133/2021, atendendo às condições de participação da Licitação e legislação vigente, em especial:
a) Não mantém vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau.
b) Nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do Edital, não foi condenado(a) judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista.
1. Declaramos de que a empresa não contratará empregados com incompatibilidade com as autoridades contratantes ou ocupantes de cargos de direção ou de assessoramento até o terceiro grau, na forma da Súmula Vinculante nº 013 do STF (Supremo Tribunal Federal).
1. Declaramos para fins de direito que a referida empresa cumpre plenamente os requisitos de habilitação exigidos no respectivo edital de licitação, e que assumimos inteira responsabilidade pela autenticidade de todos os documentos apresentados, e que estamos cientes das condições estabelecidas no edital bem como prazos e forma de entrega, e condições de recebimento, conforme critérios do artigo 63, I, da Lei Federal n° 14.133/21.
1. Declaramos para os devidos fins que em caso de qualquer comunicação futura referente e este processo licitatório, bem como em caso de eventual contratação, concordo que o Termo Contratual seja encaminhado para o seguinte endereço:

E-mail:
Telefone: ()

1. Caso altere o citado e-mail ou telefone comprometo-me em protocolizar pedido de alteração junto ao Sistema de Protocolo deste Município, sob pena de ser considerado como intimado nos dados anteriormente fornecidos.

11. Declaramos para os devidos fins que, a empresa ........................., CNPJ nº ......................, com sede na ............................................, através de seu representante legal infra-assinado, declara, sob as penas do artigo 299 do Código Penal, que se enquadra na situação de microempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa, nos termos da Lei Complementar nº 123/06, alterada pela Lei Complementar nº 147/14, bem assim que inexistem fatos supervenientes que conduzam ao seu desenquadramento desta situação.

12. Que atende à reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e às regras de acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto no inciso IV art. 63 da Lei nº 14.133, de 1 de abril de 2021;

13. Que atesta o atendimento à política pública ambiental de licitação sustentável, em especial que se responsabiliza integralmente com a logística reversa dos produtos, embalagens e serviços pós-consumo no limite da proporção que fornecerem ao poder público, assumindo a responsabilidade pela destinação final, ambientalmente adequada;

14. Que a proposta compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta, vigentes na data de entrega desta proposta;

15. Que fará prova de todas as informações ora declaradas, quando necessário ou solicitado e que se compromete a apresentar a documentação original, quando for solicitada pelo pregoeiro, no prazo que ele estipular

.............................................................................., ........,	de 2025.
Local e Data



Assinatura do Responsável pela Empresa
(Nome Legível/Cargo)












ANEXO V
MINUTA DO TERMO DE CONTRATO/CREDENCIAMENTO


Entre o MUNICÍPIO DE XXXX e ...........................,	para	[objeto]

O MUNICÍPIO DE XXX, pessoa jurídica de Direito Público, inscrito no CNPJ/MF sob Nº xxxx, neste ato representado pela Prefeita Municipal Sra. [nome], nacionalidade, estado civil, residente e domiciliada neste Município, portadora do CPF nº xxx., doravante denominada de CONTRATANTE e, de outro lado, a empresa	, inscrita no CNPJ sob nº ........................., com sede na	, neste ato representada por ........................................................, simplesmente denominado de CREDENCIADA, ajustam o presente Termo de Credenciamento, conformidade com os arts. 74, IV, 79, I da Lei nº Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, Decreto Municipal nº xxx, de [data], Inexigibilidade nº xx/202x, Edital de Chamamento Público nº xx/202x e legislação aplicável, com a adoção das seguintes cláusulas:

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO:
1.  É objeto deste instrumento [xxxx], conforme a necessidade, no período de vigência do credenciamento.
1.1. Segue abaixo tabela com as especificações:
	Item
	Descrição
	Unidade de
Medida
	Valor
Unitário

	1
	xxxxx
	Hora/Und, etc 
	R$

	
	
	
	

	
	
	
	



Para a perfeita execução dos trabalhos objeto do Termo de Credenciamento a Credenciada deverá possuir todos os equipamentos imprescindíveis para sua consecução.
2.  O valor fixado para fim de credenciamento, consta na Tabela do item 1 desta minuta, e respectiva unidade de medida, estando incluídos todos os custos diretos e indiretos, tais como: mão-de-obra, equipamentos, encargos trabalhistas, previdenciários, sociais, civis, comerciais e fiscais, entre outros.
3. É de responsabilidade exclusiva e integral da empresa credenciada, a disponibilização de pessoal para execução dos serviços, incluídos encargos trabalhistas, previdenciários, sociais, fiscais e comerciais resultantes de vínculo empregatício, cujo ônus e obrigações, em nenhuma hipótese, poderão ser transferidos para o Município.
4. A empresa credenciada, deverá manter e estar munida dos equipamentos necessários para a execução dos trabalhos, bem como dos equipamentos de proteção individual - EPI’S, não cabendo ao Município seu fornecimento.
5. O credenciamento não gera qualquer direito adquirido a prestação dos serviços, os quais somente serão utilizados quando da ocorrência da assinatura do contrato e posterior solicitação formal da demanda via ordem de compra/serviço.
6.  A empresa uma vez convocada, deverá manifestar-se formalmente, ainda que por documento eletrônico, sua impossibilidade de atendimento, no prazo máximo de 24 horas da solicitação, sob pena de descredenciamento e aplicação de penalidades administrativas previstas na Lei Federal nº 14.133/2021
7. A Administração reserva-se o direito de acompanhar os serviços solicitados, através de pessoa a ser designada pela Administração Municipal.
8.  A empresa credenciada ficará sujeita aos controles de execução de serviços determinados pela Administração.
9. Todo e qualquer serviço somente poderá ser executado mediante apresentação de Ordem de Serviço, emitida pelo Município, onde deverá constar os dados essenciais para os serviços a serem executados e a Secretaria demandante.
10. A empresa credenciada será responsável pelo atendimento a todas a normas legais, especialmente licenciamento(s) exigidos pelos órgãos competentes, caso forem exigíveis para a prestação dos serviços objeto do presente instrumento.

CLÁUSULA SEGUNDA – DO PREÇO, PAGAMENTO E REAJUSTES:
1. O Município pagará à CREDENCIADA, em contrapartida aos serviços, o valor indicado na Clausula 1., do presente Termo. 
2. No preço estão incluídos todos os custos diretos e indiretos, tais como: mão-de-obra, equipamentos, encargos trabalhistas, previdenciários, sociais, civis, comerciais e fiscais, entre outros.
3. O valor a ser pago decorrerá da multiplicação demandada pela unidade de medida correspondente, podendo o pagamento ser realizado de forma global, mensalmente.
4. O pagamento pelos serviços prestados pelo credenciado será efetuado até 30 (trinta) dias após a emissão e apresentação da nota fiscal/fatura, acompanhada de relatório discriminativo dos serviços realizados, onde deverão constar: identificação da empresa credenciada, mês de competência, data, horário, tipo de serviço realizado, identificação do veículo/equipamento cujos serviços foram prestados, profissional responsável pela prestação dos serviços, assinatura do responsável legal da empresa credenciada, bem como a assinatura do servidor municipal responsável pela solicitação/fiscalização.
5.  Com objetivo de manter o equilíbrio econômico-financeiro, o CONTRATANTE promoverá o reajuste de preços mediante apostila, e aplicará o índice pelo IPCA. Ainda, o termo inicial será a data do orçamento estimado realizado na etapa preparatória, ou seja, será considerado o mês de *** do ano de ***, desde que decorrido no mínimo 1 (um) ano de referido marco temporal.
6. A repactuação de preços também ocorrerá mediante apostila, e terá como termo inicial no mínimo 1 (um) ano da apresentação das propostas.
7.  A revisão de preços registrados será realizada mediante solicitação do CONTRATADO ou do CONTRATANTE, a qualquer tempo durante a vigência do Contrato, com objetivo de restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro entre as partes, será formalizada mediante aditivo, quando couber, observando o disposto no art. 124, inciso II, alínea “d”, da Lei n° 14.133/2021.
8. O pedido realizado pela Credenciada para revisão de preços será analisado e respondido no prazo de 30 dias, e seus efeitos, via de regra, ocorrerão a partir da data do termo aditivo.
9. A emissão da ordem de serviço ou nota de empenho não configurará óbice para analisar o pedido de revisão.
10. A execução do objeto ou a extinção do contrato não configurará óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que a revisão poderá ser concedida por meio de termo indenizatório.
11. As comunicações sobre atualização de preços ocorrerão entre o Gestor do Contrato e o Preposto da Credenciada, conforme os dados apresentados no preenchimento da solicitação do credenciamento anexo do processo de credenciamento.

CLÁUSULA TERCEIRA – DOS PRAZOS:
1. A Credenciada realizará os serviços, imediatamente após receber a ORDEM DE SERVIÇOS.
2. O atraso injustificado na prestação dos serviços, sujeitará o infrator ao pagamento de multa estipulada neste instrumento.
3. A CREDENCIADA fica sujeita e compromete-se cumprir os prazos que a Administração Municipal determinar para a realização dos serviços/entrega dos bens objeto deste Termo.

CLÁUSULA QUARTA – DA EXECUÇÃO, RESPONSABILIDADES E FISCALIZAÇÃO:
1. O Termo de Credenciamento deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas aqui avençadas, as normas e obrigações previstas no Edital de Credenciamento e seus anexos, respondendo cada qual pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.
2. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada uma das partes, responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial (Lei nº 14.133/2021, art. 115, caput).
3. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila (Lei nº 14.133/2021, art. 115, §5º). 
4. A execução do contrato deverá ser acompanhada pelo Gestor do contrato, ***** nomeado pela portaria n° *****, e fiscalizada pelo fiscal dos contratos ***** nomeado pela Portaria n° ****, com as atribuições definidas pelo Decreto Municipal nº *****, nos termos da Lei nº 14.133/2021, art. 117, caput.
5. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §1º).
6. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §2º).
7. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados (Lei nº 14.133/2021, art. 119).
8. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante (Lei nº 14.133 /2021, art. 120).
9. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, caput). 
10. A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, §1º).
11. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de mensagem eletrônica para esse fim.
12. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato. 
13. Após a assinatura do Contrato ou Ata de Registro de Preços, ou ainda, outro instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 
14. Antes do pagamento da nota fiscal ou da fatura, deverá ser consultada a situação da empresa junto ao SICAF.
15. Serão exigidos a Certidão Negativa de Débito (CND) relativa a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União, o Certificado de Regularidade do FGTS (CRF) e a Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), caso esses documentos não estejam regularizados no SICAF.

CLÁUSULA QUINTA – DA DOTAÇÃO:
1. As despesas decorrentes do presente termo correrão por conta das seguintes dotações 
	Dotações

	Exercício da despesa
	Conta da despesa
	Funcional programática
	Fonte de recurso
	Natureza da despesa
	Grupo da fonte

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	



CLÁUSULA SEXTA – DAS SANÇÕES:
1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, a CONTRATADA que:
a) falhar na execução do contrato, pela inexecução, total ou parcial, de quaisquer das obrigações assumidas na contratação; 
b) ensejar o retardamento da execução do objeto;
c) fraudar na execução do contrato;
d) comportar-se de modo inidôneo; ou
e) cometer fraude fiscal.
2. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções:
I) Advertência por escrito, quando do não cumprimento, de qualquer uma das obrigações contratuais consideradas faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretam prejuízos significativos para o serviço contratado;
II) Multa de:
a) 0,1% (um décimo por cento) até 0,2% (dois décimos por cento) por dia sobre o valor adjudicado em caso de atraso na execução dos serviços, limitada a incidência a 15 (quinze) dias. Após o décimo quinto dia e a critério da Administração, no caso de execução com atraso, poderá ocorrer a não-aceitação do objeto, de forma a configurar, nessa hipótese, inexecução total da obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença;
b) 0,1% (um décimo por cento) até 10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado, em caso de atraso na execução do objeto, por período superior ao previsto no subitem acima, ou de inexecução parcial da obrigação assumida;
b) 0,1% (um décimo por cento) até 15% (quinze por cento) sobre o valor adjudicado, em caso de inexecução total da obrigação assumida;
d) 0,2% a 3,2% por dia sobre o valor mensal do contrato, conforme detalhamento constante das tabelas 1 e 2, abaixo; e
e) 0,07% (sete centésimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso na apresentação da garantia (seja para reforço ou por ocasião de prorrogação), observado o máximo de 2% (dois por cento). O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autorizará a Administração CONTRATANTE a promover a rescisão do contrato;
f) as penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas independentes entre si.
III) Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos;
IV) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados;
3. As sanções previstas nos subitens “I”, “III” e “IV” poderão ser aplicadas à CONTRATADA juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados. 
4. Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos graus, de acordo com as tabelas 1 e 2: 
Tabela 1
	GRAU
	CORRESPONDÊNCIA

	1
	0,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato

	2
	0,4% ao dia sobre o valor mensal do contrato

	3
	0,8% ao dia sobre o valor mensal do contrato

	4
	1,6% ao dia sobre o valor mensal do contrato

	5
	3,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato



Tabela 2
	ITEM
	DESCRIÇÃO DA INFRAÇÃO
	GRAU

	1
	Permitir situação que crie a possibilidade de causar dano físico, lesão corporal ou consequências letais, por ocorrência.
	5

	2
	Suspender ou interromper, salvo motivo de força maior ou caso fortuito, os serviços contratuais por dia e por unidade de atendimento.
	4

	3
	Manter funcionário sem qualificação para executar os serviços contratados, por empregado e por dia.
	3

	4
	Recusar-se a executar serviço determinado pela fiscalização, por serviço e por dia.
	2

	5
	Retirar funcionários ou encarregados do serviço durante o expediente, sem a anuência prévia do CONTRATANTE, por empregado e por dia.
	3

	6
	Para os itens a seguir, deixar de: Registrar e controlar, diariamente, a assiduidade e a pontualidade de seu pessoal, por funcionário e por dia.
	1

	7
	Para os itens a seguir, deixar de: Cumprir determinação formal ou instrução complementar do órgão fiscalizador, por ocorrência.
	2

	8
	Para os itens a seguir, deixar de: Substituir empregado que se conduza de modo inconveniente ou não atenda às necessidades do serviço, por funcionário e por dia.
	1

	9
	Para os itens a seguir, deixar de: Cumprir quaisquer dos itens deste Termo de Referência, do Contrato e seus Anexos não previstos nesta tabela de multas, após reincidência formalmente notificada pelo órgão fiscalizador, por item e por ocorrência.
	3

	10
	Para os itens a seguir, deixar de: Indicar e manter durante a execução do contrato os prepostos previstos no edital/contrato.
	1

	11
	Para os itens a seguir, deixar de: Providenciar treinamento para seus funcionários conforme previsto na relação de obrigações da CONTRATADA.
	1



5. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021, as empresas ou profissionais que:
a) tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;
b) demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos praticados.
6. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 14.133, de 2021, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999.
7. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a serem pagos, ou recolhidos em favor do Município, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso, 6.7 Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 07 (sete) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.
8. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do licitante, a União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 6.9 do Código Civil.
9. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.

CLÁUSULA SÉTIMA – DA RESCISÃO:
1. O presente termo poderá ser rescindido nos seguintes casos:
a. Por ato unilateral ou escrito do Contratante;
b. Por comum acordo dentre as partes;
c. Por manifestação expressa da Credenciada;
d. Não cumprimento ou cumprimento irregular das obrigações contratuais;
e. Paralisação, sem causa e sem prévia comunicação, dos serviços;
f. Subcontratação total ou parcial do objeto contratado, sem prévia autorização do contratante;
g. Razões de interesse público;
h. Judicialmente, nos termos da legislação processual vigente; e
i. Liquidação judicial ou extrajudicial, concordata ou falência da Credenciada.
2. Verificada a infração do Termo, o Contratante notificará a Credenciada, para que purgue a mora, no prazo fixado, sem prejuízo de responder por perdas e danos decorrentes dessa mora.
3.  A Credenciada indenizará o Contratante por todos os prejuízos que este vier a causar em decorrência da rescisão deste instrumento por inadimplemento de suas obrigações, inclusive, perdas e danos porventura decorrentes para o Município.
4. Uma vez rescindido o presente termo, e desde que ressarcido de todos os prejuízos, o Contratante poderá efetuar à Credenciada o pagamento de serviços corretamente executados.
5.  Em caso de procedimento judicial, para a rescisão do Termo, sujeitará a Credenciada à multa convencional de 10% (dez por cento) sobre mediano dos gastos do exercício anterior, com objeto semelhante, mais perdas e danos, custas e honorários advocatícios

CLÁUSULA OITAVA - DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO
1. As partes declaram conhecer as normas de prevenção à corrupção previstas na legislação brasileira, dentre elas, a Lei de Improbidade Administrativa (Lei Federal n.º 8.429/1992), a Lei Federal n.º 12.846/2013 e seus regulamentos, se comprometem que para a execução deste contrato nenhuma das partes poderá oferecer, dar ou se comprometer a dar, a quem quer que seja, aceitar ou se comprometer a aceitar, de quem quer que seja, tanto por conta própria quanto por intermédio de outrem, qualquer pagamento, doação, compensação, vantagens financeiras ou benefícios indevidos de qualquer espécie, de modo fraudulento que constituam prática ilegal ou de corrupção, bem como de manipular ou fraudar o equilíbrio econômico financeiro do presente contrato, seja de forma direta ou indireta quanto ao objeto deste contrato, devendo garantir, ainda que seus prepostos, administradores e colaboradores ajam da mesma forma.

CLÁUSULA NONA - DO LIVRE ACESSO
1. Fica a Contratada obrigada a conceder livre acesso dos documentos e registros contábeis da empresa, referente ao objeto contratado, para os servidores do órgão ou entidade pública concedente e dos órgãos de controle interno e externo sempre que for solicitado, conforme estabelecido no artigo 27, Inciso XVI da Portaria Interministerial 424/2016


CLÁUSULA DÉCIMA - DA PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS
1. O Contratante e o Contratado, na condição de operadora, comprometem-se a proteger os direitos fundamentais de liberdade e de privacidade, assim como o livre desenvolvimento da personalidade da pessoa natural, relativos ao tratamento de dados pessoais, inclusive nos meios digitais.

2. O tratamento de dados pessoais indispensáveis ao próprio fornecimento de bens por parte do Contratado, se houver, será realizado mediante prévia e fundamentada aprovação do Contratante, observados os princípios do art. 6º da LGPD, especialmente o da necessidade.

3. Os dados tratados pelo Contratado somente poderão ser utilizados no fornecimento dos bens especificados neste contrato, e em hipótese alguma poderão ser utilizados para outros fins, observadas as diretrizes e instruções transmitidas pelo Contratante.

4. Eventuais registros de tratamento de dados pessoais que o Contratado realizar serão mantidos em condições de rastreabilidade e de prova eletrônica a qualquer tempo. 

5. O Contratado deverá apresentar evidências e garantias suficientes de que aplica um adequado conjunto de medidas técnicas e administrativas de segurança, para a proteção dos dados pessoais, segundo a legislação aplicável e o disposto nesta Cláusula.

6. O Contratado dará conhecimento formal aos seus empregados das obrigações e condições acordadas nesta Cláusula, inclusive no tocante à Política de Privacidade do Contratante, cujos princípios e regras deverão ser aplicados à coleta e ao tratamento dos dados pessoais.

7. O eventual acesso, pelo Contratado, às bases de dados que contenham ou possam conter dados pessoais ou segredos comerciais ou industriais implicará para o Contratado e para seus prepostos – devida e formalmente instruídos nesse sentido – o mais absoluto dever de sigilo, no curso do presente contrato e após o seu encerramento.

8. O encarregado do Contratado deverá manter contato formal com o encarregado do Contratante, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas da ocorrência de qualquer incidente que implique violação ou risco de violação de dados pessoais, para que este possa adotar as providências devidas, na hipótese de questionamento das autoridades competentes.

9. A critério do controlador e do encarregado de dados do Contratante, o Contratado poderá ser provocado a preencher um relatório de impacto à proteção de dados pessoais, conforme a sensibilidade e o risco inerente do objeto deste contrato, no tocante a dados pessoais.

10. O Contratado responde pelos danos que tenha causado em virtude da violação da segurança dos dados ao deixar de adotar as medidas de segurança previstas no art. 46 da LGPD, destinadas a proteger os dados pessoais de acessos não autorizados e de situações acidentais ou ilícitas de destruição, perda, alteração, comunicação ou qualquer forma de tratamento inadequado ou ilícito.

11. Os representantes legais do Contratado, bem como os empregados que necessariamente devam ter acesso a dados pessoais sob controle do Município para o cumprimento de suas tarefas, deverão firmar termo de compromisso e confidencialidade, onde se responsabilizarão pelo cumprimento da LGPD e pelo disposto nesta Cláusula.

12. As manifestações do titular de dados ou de seu representante legal quanto ao tratamento de dados pessoais com base neste contrato serão atendidas na forma da legislação aplicável.  

13. O Contratante poderá, a qualquer tempo, requisitar informações acerca dos dados pessoais confiados ao Contratado, bem como realizar inspeções e auditorias, a fim de zelar pelo cumprimento dos deveres e obrigações aplicáveis.

14. Eventual compartilhamento de dados pessoais com empresa subcontratada dependerá de autorização prévia do Contratante, hipótese em que o subcontratado ficará sujeita aos mesmos limites impostos ao Contratado.

15. Encerrada a vigência do contrato ou não havendo mais necessidade de utilização dos dados pessoais, sejam eles sensíveis ou não, o Contratado providenciará o descarte ou devolução, para o Contratante, de todos os dados pessoais e as cópias existentes, atendido o princípio da segurança.

16. As dúvidas decorrentes da aplicação da LGPD serão objeto de consulta por intermédio das partes ao órgão competente do Município, que poderá solicitar auxílio à qualquer setor que tenha competência para solucionar a consulta.  

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA VIGÊNCIA:
1. O presente instrumento terá vigência de 12 (doze) meses, iniciando da assinatura do termo contratual, podendo ser prorrogado nos critérios da lei 14.133/21 artigos 105 a 107, independente da vigência do credenciamento.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS:
1. Toda e qualquer modificação somente poderá ser introduzida ao presente termo, através de aditamento, expressamente autorizado pela autoridade competente.
2. O Município poderá contratar com outras empresas, simultaneamente, a execução/aquisição de serviços/bens semelhantes ao objeto deste Termo.
3. Incumbirá ao Município divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet [www], no prazo previsto na Lei 14.133/21.
4. A Credenciada assume exclusiva responsabilidade pelo cumprimento de todas as obrigações decorrentes da execução do presente Termo, sejam de natureza trabalhista, fiscal, previdenciária, social, comercial, civil, inexistindo qualquer espécie de solidariedade da Administração relativamente a esses encargos, inclusive, os que contratualmente advirem de prejuízos causados a terceiros.
5. A Credenciada reconhece que qualquer dúvida na interpretação deste instrumento será dirimida em favor da Administração Pública.
6. Todas as condições, exigências e obrigações da contratante e da contratada que constam do Edital de Chamamento Público nº 00**/20** e seus anexos, fazem parte integrante do presente Termo, como se aqui estivessem transcritos.
7.  As partes elegem o Foro da Comarca de Salto do Lontra-PR, para dirimirem as dúvidas acaso emergentes do presente Termo.
E, por estarem assim, plenamente ajustados, firmam o presente Termo em duas vias de igual forma e teor, na presença de duas testemunhas instrumentais, para que produza os seus legais e jurídicos efeitos.
                                                                              


	MUNICÍPIO DE NOVA PRATA DO IGUAÇU
Contratante
	
	*********
Contratada



























MUNICÍPIO DE NOVA PRATA DO IGUAÇU
CHAMAMENTO PÚBLICO/CREDENCIAMENTO Nº 004/2025
Inexigibilidade de Licitação n° 039/2025
Processo Administrativo n° 147/2025
AMPLA CONCORRÊNCIA
O município Nova Prata do Iguaçu, pessoa jurídica de direito público, com sede à Rua Vereador Valmor Gomes, nº11/59, inscrita no CNPJ sob nº 78.103.884/0001-05, representada neste ato pela Prefeita Municipal a Senhora Elizete Cavazin, no uso de suas prerrogativas legais e considerando que o objeto do presente procedimento é o credenciamento de interessados em Contratação de empresa especializada na prestação de serviços funerários, para auxilio de famílias em situação de vulnerabilidade social, que se enquadrem na Lei Municipal nº 1656/2021, a qual instituiu o PMBE – Programa Municipal de Benefícios Eventuais, no Município de Nova Prata do Iguaçu – PR, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos, os interessados deverão credenciar-se apresentando a documentação exigida via e-mail licitacao@npi.pr.gov.br; franci@npi.pr.gov.br; janderson@npi.pr.gov.br iniciando em 16/12/2025 as 08:00 horas até as 18:00 horas do dia 15/12/2026. O edital do presente processo estará disponível nos seguintes sítios eletrônicos: https://novapratadoiguacu.atende.net/transparencia/item/chamadas-publicas e https://www.comprasnet.gov.br
Para todas as referências de tempo será observado o horário de Brasília (DF).
Todas as informações pertinentes ao presente edital, inclusive as características quanto ao objeto licitado, estarão à disposição dos interessados no Departamento de Licitações da Prefeitura Municipal de Nova Prata do Iguaçu, ou pelo site www.npi.pr.gov.br, ou pelo fone (46) 3545-8000, em dias úteis, nos horários das 08:00 as 12:00 horas e das 13:30 as 17:30 horas.
Nova Prata do Iguaçu, 15 de dezembro de 2025.
ELIZETE CAVAZIN
Prefeita Municipal
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